[image: image1.png]P Tribunal de Justiga
Consultas Processuais




  

Consulta Processual
Texto do Inteiro Teor da Decisão
ACÓRDÃO
  

[image: image2.png]Mo vale como.
CERTIDAO





	Processo : 57983-34.2008.8.06.0001/1 

	Trata-se de recurso de apelação interposto por RITA OLIVEIRA FARIAS, nos autos da ação de cobrança securitária, por ela ajuizada, em face da SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A, objetivando a reforma da r. sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, que julgou improcedente o pedido articulado na inicial, nos seguintes termos: "Diante do exposto, considerando, ainda, o mais que dos autos consta, com base no art. 269, I, do CPC, JULGO IMPROCEDENTE o pedido da autora, condenando-a ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, entretanto, suspendo o seu pagamento pelo prazo de cinco anos, uma vez que a parte autora é beneficiária da assistência gratuita aos necessitados, o que faço com esteio no art. 12 da Lei nº. 1.060/50." (fls. 124/130) Relata a apelante que o sinistro se deu em 27 de agosto de 2007, recebendo, após o procedimento administrativo, apenas a quantia de R$ 2.362,50 (dois mil, trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos), alegando em suas razões que: 1) É desnecessária a prova para atestar o grau de invalidez, pois esta comprova-se pelo recebimento da indenização em sede administrativa, onde a recorrida reconheceu a debilidade da vítima e 2) O ressarcimento ofertado à época do evento não correspondeu ao valor determinado por Lei, de modo que o adimplemento operou-se de forma parcial, gerando saldo credor em benefício da recorrente Em suas contrarrazões (fls. 148/158), a recorrida sustenta a ausência de prova da alegada debilidade permanente a legislação que regulamenta o seguro obrigatório não estipula valor fixo para a indenização por invalidez, mas apenas determina o teto máximo que deve limitar a quantia a ser paga em cada caso, devendo ser respeitado o grau de incapacidade das vítimas de acidente de trânsito e a Lei nº 11.945/09 encontra-se plenamente vigente. Parecer ministerial da DD. Procuradora de Justiça Dra. Maria Luíza Fontenele de Paula Rodrigues, às fls. 169/173, opinando "no sentido do conhecimento do recurso interposto, diante da tempestividade do mesmo e tendo em vista que foram atendidos os demais requisitos de admissibilidade, e pelo seu total provimento, devendo restar alterado o decisum proferido pelo MM. Juiz em primeiro grau de jurisdição." É o relatório, no que é essencial. Passo a decidir. Conheço do recurso, porquanto presentes os requisitos de admissibilidade. Tal como já adiantado pelo relatório, o debate instaurado na vertente sede processual busca a reforma da r. sentença, nos autos da ação de cobrança securitária ajuizada por RITA OLIVEIRA FARIAS. Extrai-se dos autos que em 27 de agosto de 2007 a autora foi vítima de acidente automobilístico, resultando invalidez permanente, tanto que a seguradora, em procedimento administrativo, disponibilizou pagamento a título indenizatório. (fl.16) O presente caso, tendo em vista a data do sinistro, se encontra albergado pela Medida Provisória 340, de 29 de dezembro de 2006, posteriormente consolidada pela Lei Federal nº 11.482, de 31 de maio de 2007, que estabeleceu novos valores para as indenizações desvinculadas do salário mínimo. Elucidando este tópico, transcrevo a seguinte jurisprudência: "RECURSO DE APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO DE VEÍCULO - DPVAT. PRELIMINARES. CARÊNCIA DA AÇÃO. AUSÊNCIA DE PERÍCIA E LAUDO MÉDICO QUE NÃO COMPROVARAM A INVALIDEZ PERMANENTE. DESNECESSIDADE. EXTINÇÃO DO FEITO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR EM FACE DO PAGAMENTO INICIAL ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. PRELIMINARES REJEITADAS. APLICAÇÃO DA LEI Nº 11.482/07. LIMITAÇÃO DE INDENIZAÇÃO COM BASE EM RESOLUÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PROVADOS - CNSP. IMPOSSIBILIDADE. FIXAÇÃO EM SALÁRIOS MÍNIMOS. CABIMENTO. 1. Em sede de apelação, arguiu preliminarmente a carência da ação em face da não juntada de perícia e laudo médico emitido pelo IML. Vejo que a natureza do dano há muito tornou-se incontroversa, uma vez que a seguradora/recorrente pagou ao apelado, quantia a título de indenização decorrente de sinistro automobilístico, conforme comprovante de pagamento às fls. 21, restando caracterizada a invalidez permanente. Vejo que a documentação já carreados na exordial, provam a existência do sinistro narrado e a viabilidade da pretensão do requerimento exposto, até porque se não houvesse ocorrido o sinistro e a invalidez do segurado, a empresa apelante não teria pago, administrativamente, o valor indenizatório. 2. Afastada também restou a preliminar de extinção do feito por falta de interesse de agir em face do pagamento inicial e administrativo realizado pela seguradora. O fato do autor ter outorgado quitação à seguradora não implica renúncia ou extinção do crédito, tão pouco configura impedimento à pretensão de buscar em juízo a complementação que a lei lhe garante. 3. O presente caso encontra-se albergado pela vigência da Lei Federal nº 11.482/07, que alterou os valores da indenizações aplicável aos acidentes automobilísticos, a partir de sua vigência, que se deu em 28.07.2006. O sinistro deu-se em 12.09.2007, sendo, portanto, devido o valor limite de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), inteligência do art. 8º, II do citado diploma legal. 4. Havendo previsão legal, não cabe ao Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP regulamentar matéria atinente a limites indenizatórios, já que se o fizer será através de norma hierarquicamente inferior, pois sem validade. 5. Não se sustenta a alegação de impossibilidade de vinculação da indenização ao salário mínimo. Dita vinculação serve apenas para a quantificação inicial do valor devido, não funcionando como índice de correção monetária, motivo pelo qual torna-se perfeitamente licito. 6. Recurso apelatório conhecido e provido, sentença reformada em parte. (Apelação 8257545200880600011 Relator(a): DES. FRANCISCO SUENON BASTOS MOTA Órgão julgador: 5ª Câmara de Direito Cível Data do julgamento: 28/04/2010 Data de registro: 10/05/2010)" (destaquei) Verifico, da análise destes fólios processuais, que existem documentos suficientes a autorizar o pedido de complementação requerido pela apelante. Ressalvo, outrossim, que a Lei nº 11.482/07 não alterou o caput do art. 5º da Lei nº 6.194/74, que autoriza o recebimento da indenização referente ao seguro obrigatório, exigindo apenas a prova do acidente e o dano decorrente, que, in casu, se fazem presentes pelo conjunto probatório carreado aos autos, como o boletim de ocorrência. (fl.17). "Art . 5º. O pagamento da indenização será efetuado mediante simples prova do acidente e do dano decorrente, independentemente da existência de culpa, haja ou não resseguro, abolida qualquer franquia de responsabilidade do segurado. " Por outro lado, a seguradora disponibilizou verba indenizatória no valor de R$ 2.362,50 (dois mil, trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos), reconhecendo a invalidez da acidentada e mostrando, por conseguinte, que a documentação levada pela vítima para a realização do procedimento administrativo restou suficiente. Nesse caminhar, respeitando a incidência da legislação suso mencionada, que modificando o art. 3º da Lei nº 6.194/74, dispõe expressamente em seu art. 8º o seguinte: "Art. 8º.Os arts. 3º, 4º, 5º e 11 da Lei n6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações: "Art. 3º.Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2º desta Lei compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada: a) (revogada) b) (revogada) c) (revogada) I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente e III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas." (NR) (¿) "Art. 5º............................................................... § 1º.A indenização referida neste artigo será paga com base no valor vigente na época da ocorrência do sinistro, em cheque nominal aos beneficiários, descontável no dia e na praça da sucursal que fizer a liqüidação, no prazo de 30 (trinta) dias da entrega dos seguintes documentos:" (destaquei) De acordo com o dispositivo acima transcrito, não há que se cogitar sobre o grau de invalidez da vítima, mas tão somente sobre a permanência da incapacidade. Sobre o assunto, acosto entendimentos jurisprudenciais deste e. Tribunal de Justiça: "RECURSO DE APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO DE VEÍCULO - DPVAT. PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE SEU MÉRITO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTO INDISPENSÁVEL. FALTA DE LAUDO MÉDICO EMITIDO PELO IML. DESNECSSIDADE. RECEBIMENTO ADMINISTRATIVO DO VALOR INDENIZATÓRIO MÍNIMO. COBRANÇA DA DIFERENÇA. POSSIBILIDADE. 1. Ao carrear o Boletim de Ocorrência noticiando o sinistro automobilístico e o comprovante dando conta da existência de valores (a título indenizatório) disponíveis para saque/retirada, o apelante cumpriu o que determina a codificação processual civil, no tocante a juntada de documentos. Ressalto que, ao adimplir administrativamente a apólice decorrente de acidente automobilístico, a seguradora reconheceu a invalidez do acidentado, mostrando, que a documentação levada aos autos naquele momento, mostrou-se eficiente. 2. O pagamento a menor não impede que o beneficiário busque a complementação dos valores restantes que lhes são devidos, na via judicial. 3. Recurso conhecido e provido. Sentença reformada na integra. (Apelação 10705791200780600011 Relator(a): DES. FRANCISCO SUENON BASTOS MOTA Órgão julgador: 5ª Câmara de Direito Cível Data do julgamento: 28/04/2010 Data de registro: 07/05/2010)" (destaquei) "DIREITO CIVIL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO - DPVAT. PRELIMINAR DE INEPCIA DA INICIAL E PRESCRIÇÃO. REJEIÇÃO. INVALIDEZ PERMANENTE EM VIRTUDE DE SUJEIÇÃO À LEI N.º 6194/74. 1 - A comprovação da invalidez permanente independe de apresentação de laudo médico pericial. 2 - Ação de cobrança de seguro DPVAT prescreve em 3 (três) anos, Súmula 405 do STJ. 3 - Vinculação do valor da indenização ao salário mínimo não é inconstitucional, pois não configura índice de atualização da moeda. 4 - Na época do acidente não havia na legislação aplicável previsão legal autorizando o Conselho Nacional de Seguros Privados a estabelecer limites de indenização referente ao grau de invalidez do beneficiário. 5 - Os juros de mora, de acordo com a SÚMULA 426 do STJ, fluem a partir da data da citação. 6 - A correção monetária deve incidir a partir da data do pagamento parcial da indenização, momento em que deveria ter sido adimplida em sua totalidade. 7 - Honorários fixados de acordo com a Lei. 8 - Sentença mantida. (Apelação 7524679200880600011 Relator(a): DES. FRANCISCO BARBOSA FILHO Órgão julgador: 5ª Câmara de Direito Cível Data do julgamento: 05/05/2010 Data de registro: 19/05/2010)" (destaquei) "RECURSO DE APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO DE VEÍCULO - DPVAT. PRELIMINARES. CARÊNCIA DA AÇÃO. AUSÊNCIA DE PERÍCIA E LAUDO MÉDICO QUE NÃO COMPROVARAM A INVALIDEZ PERMANENTE. DESNECESSIDADE. EXTINÇÃO DO FEITO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR EM FACE DO PAGAMENTO INICIAL ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. PRELIMINARES REJEITADAS. APLICAÇÃO DA LEI Nº 11.482/07. LIMITAÇÃO DE INDENIZAÇÃO COM BASE EM RESOLUÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PROVADOS - CNSP. IMPOSSIBILIDADE. FIXAÇÃO EM SALÁRIOS MÍNIMOS. CABIMENTO. 1. Em sede de apelação, arguiu preliminarmente a carência da ação em face da não juntada de perícia e laudo médico emitido pelo IML. Vejo que a natureza do dano há muito tornou-se incontroversa, uma vez que a seguradora/recorrente pagou ao apelado, quantia a título de indenização decorrente de sinistro automobilístico, conforme comprovante de pagamento às fls. 21, restando caracterizada a invalidez permanente. Vejo que a documentação já carreados na exordial, provam a existência do sinistro narrado e a viabilidade da pretensão do requerimento exposto, até porque se não houvesse ocorrido o sinistro e a invalidez do segurado, a empresa apelante não teria pago, administrativamente, o valor indenizatório. 2. Afastada também restou a preliminar de extinção do feito por falta de interesse de agir em face do pagamento inicial e administrativo realizado pela seguradora. O fato do autor ter outorgado quitação à seguradora não implica renúncia ou extinção do crédito, tão pouco configura impedimento à pretensão de buscar em juízo a complementação que a lei lhe garante. 3. O presente caso encontra-se albergado pela vigência da Lei Federal nº 11.482/07, que alterou os valores da indenizações aplicável aos acidentes automobilísticos, a partir de sua vigência, que se deu em 28.07.2006. O sinistro deu-se em 12.09.2007, sendo, portanto, devido o valor limite de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), inteligência do art. 8º, II do citado diploma legal. 4. Havendo previsão legal, não cabe ao Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP regulamentar matéria atinente a limites indenizatórios, já que se o fizer será através de norma hierarquicamente inferior, pois sem validade. 5. Não se sustenta a alegação de impossibilidade de vinculação da indenização ao salário mínimo. Dita vinculação serve apenas para a quantificação inicial do valor devido, não funcionando como índice de correção monetária, motivo pelo qual torna-se perfeitamente licito. 6. Recurso apelatório conhecido e provido, sentença reformada em parte. (Apelação 8257545200880600011 Relator(a): DES. FRANCISCO SUENON BASTOS MOTA Órgão julgador: 5ª Câmara de Direito Cível Data do julgamento: 28/04/2010 Data de registro: 10/05/2010)" (destaquei) Ademais, o valor do ressarcimento não deve ser calculado com base nas Resoluções do Conselho Nacional de Seguros Privados-CNSP, que levam em conta a graduação da debilidade, sendo regras de caráter hierarquicamente inferiores às Leis que tratam da matéria. Até porque, quando da data do fato, não havia previsão legal que autorizasse o citado Conselho a expedir normas estabelecendo limites de indenização a depender da parcialidade ou totalidade da invalidez. Com efeito, o pagamento da indenização proporcional ao grau de debilidade do acidentado somente foi admitido quando do surgimento da Medida Provisória nº 451/2008, convertida na Lei nº 11.945/2008, que acrescentou os §§ 1º, 2º e 3º ao artigo 3º da Lei nº 6.194/74, estabelecendo um percentual a ser aplicado em cada caso. Portanto, na lide em debate, descabe a limitação mencionada. Por outro lado, não há óbice para a vítima de acidente de trânsito requerer, na via judicial, a complementação dos valores recebidos na via administrativa, até o limite de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais). Antevejo, portanto, que a apelante está exercendo um direito que lhe foi garantido. Nesse sentido, colho os seguintes ementários: "Ementa: PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO - DPVAT. COMPLEMENTAÇÃO. LEI N.º 6.194/74. LIBERAÇÃO PARCIAL DA SEGURADORA. RECURSO IMPROVIDO. I. A quitação dada pelo recebimento de valor a título de DPVAT, pago a menor, refere-se apenas ao montante recebido, não importando em renúncia ao direito de pleitear eventual complementação. II. A legislação que rege o seguro obrigatório DPVAT, com a redação dada pela Lei nº 8.441/92, vigente à época, não estabelece graus de incapacidade permanente do segurado de forma a permitir o pagamento de indenização proporcional a diminuição da capacidade. Desse modo, a indenização a ser paga a título de DPVAT deve corresponder a 40 (quarenta) salários mínimos, por força do disposto no art. 3º da Lei nº 6.194/74. III. O salário mínimo é utilizado apenas como base de cálculo do valor a ser pago, não servindo como critério de atualização monetária, inexistindo, assim, ofensa ao artigo 7º, inciso IV, da Constituição Federal/88. IV. A estipulação da indenização deve ser fixada pelo salário mínimo vigente à época em que a empresa seguradora estava obrigada a efetivar o ressarcimento. V. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. SENTENÇA MANTIDA. (Apelação 7728379200880600011. Relator(a): DES. EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE. Órgão julgador: 1ª Câmara de Direito Cível. Data do julgamento: 26/04/2010.Data de registro: 19/05/2010) "CIVIL. CONTRATOS. ACIDENTE DE TRÂNSITO COM VÍTIMA FATAL. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). QUITAÇÃO PARCIAL. COBRANÇA DO SALDO REMANESCENTE. - No caso, ação originária de cobrança de complementação do valor da indenização de seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre - DPVAT, cumulada com reparação de danos morais. I - Preliminar de Ilegitimidade Passiva: - Não prospera a alegação de ilegitimidade passiva "ad causam" da seguradora recorrente ao pagamento de seguro DPVAT, uma vez que a Legislação sobre o assunto, Lei 6.194/73, determina uma relação jurídica de solidariedade entre as Empresas Seguradoras em relação ao pagamento do seguro obrigatório. - Preliminar rejeitada. II - MÉRITO: - A Lei 6.194/73, que dispõe sobre o Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por veículos automotores de via terrestre - DPVAT, estabelece, em seu Art. 5° que "O pagamento da indenização será efetuado mediante simples prova do acidente e do dano decorrente, independentemente da existência de culpa, haja ou não resseguro, abolida qualquer franquia de responsabilidade do segurado". - Em hipótese idêntica, ensina o STJ que "O recibo dado pelo beneficiário do seguro em relação à indenização paga a menor não o inibe de reivindicar, em juízo, a diferença em relação ao montante que lhe cabe de conformidade com a lei que rege a espécie" (STJ - REsp. 296.675). - Apelação conhecida e improvida. - Sentença confirmada. Precedentes do STJ. - Unânime. (Apelação cível 5339382200680600011. Relator(a): MARIA IRACEMA DO VALE HOLANDA. Órgão julgador: 4ª Câmara de Direito Cível. Data de registro: 28/07/2009. Data do julgamento: 01/07/2009)" (destaquei) Ante o exposto, e de acordo com prerrogativa elencada no art. 557, §1º-A, do CPC, DOU PROVIMENTO ao presente recurso, reformando a sentença recorrida, por estar em manifesto confronto com a jurisprudência dominante. Determino, portanto, o pagamento da diferença entre a quantia paga e o valor de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), cumulada com correção monetária desde a data do recebimento parcial da indenização e juros moratórios, estes contados a partir da citação, conforme o entendimento sumulado nº 426 do STJ. Fixo, ainda, honorários advocatícios em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação, com base nas disposições do art. 20, §3º do CPC. Ordeno, por fim, o arquivamento deste processo, caso transcorra in albis o prazo recursal. Expedientes necessários. Fortaleza, 02 de agosto de 2010. Desembargadora VERA LÚCIA CORREIA LIMA RELATORA 


